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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE ARROIO DO PADRE
GABINETE DO PREFEITO

À			Mensagem 46/2023.
Câmara Municipal de Vereadores
Senhor Presidente
Senhores Vereadores

Para o passo seguinte, a proposta de criação da Divisão de Trânsito em nosso município, no referido organograma ou organização da administração municipal, incluindo-a na Lei Municipal nº 1934, de 15 de março de 2018, que trata exatamente deste tema, encaminho-lhes o presente projeto de lei, dispondo sobre a adequação que se fez necessária.
          Nesta condição, o projeto de lei 46/2023 possui como objetivo disciplinar, a partir da legislação competente, as atribuições a nível de município, da Divisão de Trânsito.
          Levando-se em conta que o Arroio do Padre é um dos poucos municípios no estado do Rio Grande do Sul a ainda não estar ligado ao Sistema Nacional que regula o trânsito, este projeto de lei tem um objetivo mais que especial, porque de acordo com as exigências, trazer a legislação local, além da Divisão de Trânsito, tratada anteriormente, as orientações legais, sobre a competência deste novo departamento, no âmbito da circunscrição municipal. 
           Consciente desta situação e da necessidade de dispor desta legislação, o Poder Executivo tem reiteradas vezes encaminhado propostas legislativas a este Poder Legislativo para regular o trânsito em nosso município, sem contudo, lograr aprovação. Já alertávamos para as consequências da negativa da não aprovação da legislação de trânsito para o município, das consequências ou transtornos maiores ou a responsabilização do município e seus gestores quanto a questão, se mantido inexistente a regulação (§ 3º art. 1º, Lei Federal 9.503/1997), conforme consta na mensagem nº 52/2022, de 22 de fevereiro de 2022.
           Agora, no entanto, com a manifestação do promotor de justiça, foi ajuizado a ação civil pública nº 5036541-50.2022.8.21.0022/RS, em que fixa prazo para adoção das providências necessárias para o município estabelecer o seu departamento de trânsito e fazê-lo funcionar efetivamente. E caso não o fizer, poderá sofrer penalidades, como por exemplo, multa diária, por descumprimento da legislação que dispõe sobre o assunto. E certamente o nosso município não está preparado para o pagamento de multa como a estabelecida e por esta razão o Poder Executivo adotará todas as medidas necessárias para evitar que isto aconteça. E mesmo, que se o Poder Legislativo não aprove as proposições e as multas a ser pagas serem descontadas de seu duodécimo, ficando assim esta exigência a sua conta, ainda assim será dinheiro público que poderia/poderá ser útil em muitas outras atividades que a população teria/tem direito e estariam ocorrendo prejuízos neste sentido.
Por tudo que foi dito, aguardamos a aprovação do presente projeto para darmos o prosseguimento necessário para tornar a situação do trânsito regular.
Nada mais a acrescentar.
Atenciosamente.
Arroio do Padre, 22 de fevereiro de 2023

_____________________
Rui Carlos Peter
Ao Sr.                                                       Prefeito Municipal
Juliano Hobuss Buchweitz
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Arroio do Padre/RS
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE ARROIO DO PADRE
GABINETE DO PREFEITO


PROJETO DE LEI Nº 46, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023.
Acresce a organização administrativa do Município de Arroio do Padre estabelecida pela Lei Municipal nº 1.934, de 15 de março de 2018, as atribuições da Divisão de Trânsito.

Art. 1º A presente Lei acresce a organização administrativa do Município estabelecida pela Lei Municipal nº 1.934, de 15 de março de 2018, as atribuições da Divisão de Trânsito, vinculado à Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura, Saneamento e Trânsito.
Art. 2º A Divisão de Trânsito será o órgão executivo de trânsito para efeitos do que determina a Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, encarregado de coordenar as ações relacionadas a circulação viária no âmbito municipal.
Art. 3º O Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura, Saneamento e Trânsito será considerado Autoridade de Trânsito para todos os efeitos legais.
Art. 4º Compete a Divisão de Trânsito, no âmbito da circunscrição municipal:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;
[bookmark: art24iii]III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
[bookmark: art24iv]IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;
[bookmark: art24v]V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;
[bookmark: art24vi.]VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos;           
[bookmark: art24vii]VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;
[bookmark: art24viii]VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;
[bookmark: art24ix]IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;
[bookmark: art24x]X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;
[bookmark: art24xi]XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;
[bookmark: art24xii]XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;
[bookmark: art24xiii]XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;
[bookmark: art24xiv]XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
[bookmark: art24xv]XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
[bookmark: art24xvi]XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;
[bookmark: art24xvii.]XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;          
[bookmark: art24xviii]XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;
[bookmark: art24xix]XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;
[bookmark: art24xx]XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;
[bookmark: art24xxi]XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.
Art. 5º O Município, Poder Executivo, criará a Junta Administrativa de Recursos de Infração de Trânsito - JARI, de que trata o art. 17 da Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997, vinculada ao Departamento de Trânsito e Transporte, prestando-lhe apoio administrativo e financeiro para o seu regular funcionamento.
Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por dotações orçamentárias próprias a serem consignadas ao orçamento municipal vigente.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 22 de fevereiro de 2023.

Visto técnico:

Loutar Prieb
Secretário de Administração, Planejamento, 
Finanças, Gestão e Tributos.                           


Rui Carlos Peter
Prefeito Municipal
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